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EDITAL Nº 02/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026  
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 
Processo Administrativo n° 0578/2025. 

1. PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE 
- CNPJ 32.233.059/0001-16, doravante denominado CIDENNF, sediado na Rua Baltazar 
Carneiro, 200 – Centro  - Campos dos Goytacazes/RJ, realizará, através da rede mundial 
de computadores – INTERNET, no endereço eletrônico abaixo descrito, licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), 
no modo de disputa ABERTO, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE, nos termos da Federal n.º 14.133/2021, e conforme, Portarias CIDENNF nº 
005/2019, 083/2025, 089/2025 e 092/2025, e demais legislações aplicáveis, bem como 
pelas cláusulas e condições constantes deste Edital. 
 

Processo Administrativo nº 0578/2025  

Data da sessão: 13/07/2026  

Horário: 11:00  horas (Horário de Brasília)  

Local: Sistema LICITANET. 

Endereço Eletrônico: www.licitanet.com.br 
 

2. DO OBJETO: 

2.1 Registro de Preços para Contratação de empresa especializada na prestação                            
de serviços de Locação de Grupo Gerador a Diesel, com Suporte Técnico, Combustível, 
Instalação e Desinstalação de Cabos para a interligação até o quadro geral de                           
energia do local de destino, em atendimento aos órgãos demandantes, conforme os 
quantitativos e especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I                  
deste edital. 

2.2.    São Municípios demandantes do presente processo licitatório: Macaé; Natividade e 
Bom Jesus do Itabapoana. 

2.2.  A empresa contratada será responsável pela execução dos serviços dentro dos 
padrões técnicos estabelecidos, garantindo a qualidade e a durabilidade das intervenções 
realizadas, devendo cumprir integralmente as exigências legais e normativas vigentes, 
incluindo a responsabilidade por eventuais correções ou ajustes necessários decorrentes 
de falhas na prestação dos serviços. Em casos de não conformidade, deverá refazer os 
serviços dentro dos prazos estabelecidos em contrato, sem ônus adicional para a 
Administração, evitando prejuízos ao erário e assegurando a integridade das obras 
realizadas. 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 
 
3.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
3.2   Decairá do direito de pedir esclarecimento ou impugnar os termos deste edital aquele 
que não o fizer em até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, apontando 
de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, 
cabendo ao CIDENNF respondê-lo em até 03 (três) dias úteis contados do recebimento do 
pedido (limitado ao último dia útil anterior à data da abertura), podendo ser auxiliado pela 
equipe técnica do CIDENNF para o objeto ora licitado.  
3.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
3.4.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelos seguintes 
meios: 
3.4.1  Por forma eletrônica via e-mail compraselicitacoes@cidennf.rj.com.br, ou;  
3.4.2.   Presencialmente, protocolizados na sede do Consórcio Público Intermunicipal de 
Desenvolvimento de Norte e Noroeste Fluminense – CIDENNF, situado a Rua Baltazar 
Carneiro, 200 –  Centro  -  Campos dos Goytacazes/RJ - CEP: 28.035-275. 
3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
3.5.1.   A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
 4.1. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, cadastradas no ramo de atividade pertinente ao objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste edital, seus anexos e nos demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre 
a área de fornecimento.  
 
4.2.  Como requisito para participação no pregão, a empresa deverá possuir cadastro junto 
a plataforma eletrônica que será realizado o certame, bem como, em campo próprio do 
sistema deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação e, que sua proposta está em conformidade com os termos do edital e seus 
anexos.  
4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
conformidade da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na 
legislação vigente. 

5. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:  

5.1. Não será permitida a participação de consórcios, nos termos da Lei Federal                           
nº 14.133/21, por se tratar de serviço comum e simples, sem complexidade técnica ou 
operacional que justifique a atuação conjunta de empresas, além da necessidade de 
identificação de um único Responsável Técnico. Pelo mesmo motivo, não será admitida a 
subcontratação das obrigações previstas neste Instrumento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compraselicitacoes@cidennf.rj.com.br
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6. DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME:  
 
6.1.  Não poderão disputar licitação direta ou indiretamente:  
 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;  
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  
 
6.2    A consulta dar-se-á junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
- CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambos mantidos pelo Poder 
Executivo Federal.  
 
6.3   O impedimento também é aplicado ao proponente que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 

6.4.  Poderão participar desta licitação as empresas que não possuírem débitos junto ao 
Órgão Gerenciador – CIDENNF. A consulta acerca de eventuais débitos será realizada 
diretamente pelo órgão, não sendo necessária a apresentação de documento por parte dos 
participantes.  
 

6.5.  A não observância das vedações desta cláusula e das demais dispostas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita as penalidades cabíveis.  
 
7. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA: 
 
7.1. Os interessados em participar do pregão eletrônico deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única do 
usuário, obtidas junto ao portal de compras públicas.  
7.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto a plataforma 
eletrônica implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, bem 
como a aceitabilidade no que se refere as regras dos editais que escolher participar.  
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7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal 
de Compras Públicas ou ao CIDENNF a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
6.4. Todos os custos decorrentes do credenciamento na plataforma eletrônica serão de 
responsabilidade do licitante.  
6.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E OUTROS DOCUMENTOS:  
 
8.1. A proposta de preços deverá ser cadastrada exclusivamente, por meio da plataforma 
eletrônica (https://www.licitanet.com.br ), na data e horário estabelecidos neste edital, 
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
  
8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. Após o início da sessão pública não caberá desistência 
da proposta ofertada, sob pena das sanções previstas neste edital.  
 
8.3. A licitante deverá apresentar Proposta de Preços, em conformidade com este Edital e 

seus anexos, a qual deverá ser elaborada de forma clara, objetiva e detalhada, 

contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto. 

8.3.1. A proposta deverá conter: 

I.  Planilha de Preços, indicando os valor unitário e global expressos em moeda 

corrente nacional, observada a descrição completa dos equipamentos; marca/modelo; já 

incluídos transporte, entrega, instalação, operação, manutenção preventiva e corretiva, 

suporte técnico, combustível, instalação e desinstalação de cabos, bem como todos os 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, logísticos, seguros, e 

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto; 

8.4. A proposta deverá ter prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de sua apresentação. 

8.5. A apresentação da proposta implica a plena aceitação, pela licitante, de todas as 

condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais documentos 

que o integram, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. É vedada qualquer identificação da empresa licitante no sistema antes da fase própria.  
 
8.7. Para assegurar a proteção dos dados pessoais e a conformidade regulatória, a 

proponente deverá apresentar, junto a proposta, Declaração Formal de Conformidade com 

a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), afirmando o compromisso de 

observar todas as disposições da LGPD e demais normas correlatas em todas as 

operações envolvidas na prestação dos serviços objeto deste certame.  

 

 

 

https://www.licitanet.com.br/
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9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:  
 

9.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital.  
 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atendam às exigências deste Edital; 
b) apresentem valores manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os preços 
praticados no mercado; 
c)        não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo CIDENNF 
 
9.2.1. Em caso de desclassificação da proposta, esta será fundamentada e registrada na 
plataforma eletrônica, acompanhado em tempo real por todos os participantes.  
 
9.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio da plataforma eletrônica, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital.  
9.4.  A pregoeira poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 8.2, alínea “c”.  
9.5. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE,              
de acordo com o especificado no Anexo I. 
9.6. Somente as propostas classificadas pela pregoeira participarão da etapa de envio de 
lances.  
9.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira.  
9.8. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa 
de propostas.  
9.9. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, consideram-se 
como vencedores os valores obtidos na etapa de propostas.  
 
10. DO ENVIO DE LANCES  
 
10.1.  Aberta a etapa competitiva, a licitante poderá encaminhar lances, exclusivamente 
por meio da plataforma eletrônica.  
10.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de 
Contratação/Pregoeira e Equipe de Apoio e os licitantes. 
10.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
10.4.    O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  
10.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem reais). 
10.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
10.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 
10.10. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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10.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
10.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Agente de Contratação e Equipe 
de Apoio, auxiliada pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
10.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
10.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
10.14. No caso de desconexão com a Pregoeira e Equipe de Apoio, no decorrer da etapa 
competitiva deste procedimento, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  
10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pela Agente de Contratação e Equipe de Apoio aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
10.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
10.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
10.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

 
10.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
10.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
10.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
10.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
10.18.1.2.    avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
10.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
10.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
10.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 
10.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
10.18.2.2. empresas brasileiras; 
10.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
10.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
10.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, a Agente de Contratação/Pregoeira e Equipe de Apoio poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
10.20. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local dos serviços 
ou qualquer outro motivo.  
10.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
10.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
10.24. Após a negociação do preço, a Agente de Contratação/Pregoeira e Equipe de Apoio 
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
10.8. O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como 
os lances inseridos durante a sessão pública.  
10.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
 
11. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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11.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que 

desejarem participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas 

nos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21.  

11.2. A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar declaração de 

observância desse limite na licitação, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei 

Federal 14.133/21.  

11.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal                      

nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 
12. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO e DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:  
 
12.1. Encerrada a etapa de lances e declarado os arrematantes, a pregoeira solicitará 
negociação durante o prazo de 30 (trinta) minutos ao primeiro colocado, para obter 
condições mais vantajosas para a Administração.  
12.2. Fica facultado a pregoeira, a negociação com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pelo CIDENNF. 
12.3. A negociação será realizada por meio da plataforma eletrônica e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
12.4. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira no prazo de até 02 (duas) horas, 
solicitará o cadastro no portal de compras públicas da Proposta de Preços Readequada ao 
último lance ofertado e juntamente com o cadastro da proposta readequada, apresentar 
arquivo no formato PDF, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço 
completo, telefone e e-mail para contato), assinada pelo representante legal da empresa 
através de certificação digital avançada (GovBR) ou qualificada emitido em âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira  (ICP-Brasil). Deverá conter, ainda:  
 
12.4.1. Número do Item.  
12.4.2. Descrição completa/detalhada de cada lote;  
12.4.3. Marca e Modelo de cada item; 
12.4.4. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias úteis, contados da 
data de sua apresentação.  
12.5. Após o recebimento das propostas readequadas, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao valor de referência não permanecer acima do preço máximo definido pelo 
CIDENNF.  
12.6. A pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, 
e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação.  
12.7. Serão desclassificados os objetos que apresentarem preços inexequíveis ou 
permanecerem acima do orçamento máximo para a contratação após a negociação.                            
O julgamento das propostas considerará o valor total do item.  
12.8. A pregoeira poderá, caso julgar necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre 
a composição dos preços propostos, realizando diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigindo a comprovação pelos licitantes.  
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13. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
 
13.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
declarado arrematante do item.  
13.2. O licitante vencedor deverá encaminhar através da plataforma eletrônica 
(https://licitanet.com.br) no prazo máximo de até 02 (duas) horas contadas da solicitação 
do(a) pregoeiro(a); os documentos em FORMATO DIGITAL (PDF EDITÁVEL); não sendo 
aceito no mesmo anexo de proposta, ou seja, anexado separado, sob pena de inabilitação;  
13.3. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
13.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) licitante 
detentor(a) da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
ao seguinte cadastro:  
13.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;  
13.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário;  
13.4.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;  
13.4.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros;  
13.4.5. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação;  
13.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  
13.6.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o(a) licitante 
será convocado(a) para encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação.  
13.7.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
13.8.   A verificação pela Pregoeira ou da entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação.  
13.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do(a) licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivos, observando-se que:  
 
13.9.1.   se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz;  
13.9.2. Se o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
se o(a) licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 
os documentos da matriz quanto os da filial.  

https://licitanet.com.br/
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13.10. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
13.11. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira. 
 
14.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
14.1.  Ato Constitutivo; 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

14.1.2.  Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

14.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, ou; 

14.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

14.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

14.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores, ou; 

14.1.7.  Declaração, em cumprimento da Lei 9.854/99, de que não emprega mão-de-obra 
de menores. Ou, empregando-a, cumpre disposição expressada no inciso I do § 3º do 
artigo 227 combinada com a norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da 
Constituição Federal;  
14.1.8.  Cópia do Documento Pessoal com foto do administrador da empresa licitante                                    
(RG, Carteira de Motorista);  
 

14.1.9.  Serão realizadas pesquisas pela Pregoeira no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Penalizadas – CNEP;  
 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992;  
b) Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação.  
 
15.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
15.1 Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da 

presente licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela 

própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter 
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as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do 

produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); 

Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que 

exerce junto à emitente), e outras características da prestação do serviço, através do(s) 

qual(is), individualmente ou somados fique comprovado a efetiva prestação do serviço 

compatível com o objeto da presente licitação. 

15.2. Antes da assinatura do Contrato, o CIDENNF, poderá realizar diligência/visita técnica, 

a fim de se comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica apresentado                 

pela licitante vencedora do certame, quando, poderá ser requerida cópia do Contrato,                            

Nota fiscal/fatura ou qualquer outro documento que comprove inequivocamente que o 

serviço apresentado no atestado foi prestado. 

15.3. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão 
considerados válidos aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial da licitante. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa licitante, e ainda as 
que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica como sócia em comum.  

15.4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA - Conselho de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em nome da Licitante e de seu (s) Responsável (is) 
Técnico (s), dentro da validade, comprovando habilitação no ramo de engenharia 
compatível, em atendimento à Resolução CONFEA nº 1121/2019.  
 

15.5. Capacitação técnico-profissional:  

15.5.1.  Comprovação de que o (s) profissional (is) mencionado (s) pertence (m) aos 
quadros da licitante dar-se-á mediante a apresentação de Contrato Social, Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, ficha de Registro, contrato de prestação de serviços ou 
termo de compromisso assinado pelo profissional onde se compromete a compor o quadro 
da empresa licitante caso venha a ser contratada.  

15.5.2. Comprovação da licitante possuir em seu quadro de pessoal, profissional (ais) do 
ramo de engenharia elétrica detentor de atestado (s) de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos.  

15.6. Capacidade técnico-operacional:  

15.6.1. Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá 
ser apresentado atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, comprovando 
haver a empresa licitante executado serviços de características semelhantes e de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao deste Termo de 
Referência, no percentual mínimo de 50 % das quantidades fixadas. 

15.6.2.  As exigências a que se refere aos itens acima limitar-se-ão a parcela de relevância 
técnica: Locação de grupo gerador de potência igual ou superior a 460 kva, com instalação 
de quadro de transferência automático (QTA), com sistema de controle e monitoramento 
remoto e controlador de chave de transferência entre geradores com intertravamento 
elétrico e mecânico, conforme as especificações e quantitativos contidos na planilha 
descrita no Termo de Referência. 
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15.6.3. Em observância ao Art. 67, §1º da Lei nº 14.133/2021, definem-se como parcelas 
de maior relevância técnica e valor significativo para fins de comprovação de qualificação 
técnica: 
 
1. Parcela de Valor Significativo: Locação de Grupo Gerador de 460 KVA em regime 
de Stand-by, dado o volume preponderante de diárias (1.743) que compõem a estimativa 
de custos do consórcio; 

2. Parcela de Relevância Técnica: Prestação de serviços de operação e manutenção 
de Grupo Gerador de 460 KVA em regime de uso contínuo, considerando a 
complexidade logística, a responsabilidade técnica do engenheiro supervisor e o risco 
operacional envolvido na continuidade de fornecimento de energia para grandes cargas. 

15.7. Comprovação, por meio de Certidões ou atestados, emitidos por entidades da 
Administração Pública ou pessoa jurídica de direito privado, a execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional, pelo período mínimo de 02 (dois) 
anos ininterruptos. 
 
15.7.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante, ou seja, serviços 
executados de maneira simultânea; ao mesmo tempo; simultaneamente. 
 
15.8. Declaração de que dispõe de instalações adequadas e equipamentos suficientes para 
fornecimento do objeto licitado nas quantidades e prazo desejado, assegurando ao Agente 
de Contratação e/ou sua equipe de apoio o direito de proceder a vistorias nas instalações 
e equipamentos disponíveis, em até 24 horas após o resultado da licitação.  
 
15.9. Comprovação de Licenciamento em nome da empresa proponente, emitido pelo 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA-RJ), para atividades operacionais de abastecimento, 
coleta e transporte rodoviários de combustível líquido. 
 
15.10. Comprovação de Licenciamento em nome da empresa proponente, emitido pelo 
Instituto Estadual do Ambiente (INEA-RJ), para atividades operacionais de coleta e 
transporte rodoviário intermunicipal de efluente de águas oleosas.  
 
16.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
16.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
 
16.1.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis do último exercício social. 

16.2. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis, assim apresentados: 

16.2.1. Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

a) Publicados no Diário Oficial ou; 
b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 
c) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial ou em Órgão 
equivalente da sede ou domicílio da licitante. 
 
16.2.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
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a) Por fotocópia das páginas do livro Diário onde o balanço e as demonstrações contábeis 
foram levantados, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão 
equivalente, ou 

b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da 
licitante. 

16.2.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

a) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial ou em Órgão 
equivalente da sede ou domicílio da licitante, ou 

b) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante ou em outro 
órgão equivalente. 

16.2.4. Sociedade criada no exercício em curso: 

a) Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da licitante. 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

16.2.5. A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada, dentre 
outros critérios, pelos Índices de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), 
através índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 

a) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice 
de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 01 (um), apurado nas demonstrações 
financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

b) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem 
Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 01 (um), apurado nas 
demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a 
seguinte fórmula: 

 

16.2.6. Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

a) As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária 
competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 
atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial. 
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16.2.7.  Capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação. 

17. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
 

17.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
17.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
17.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a 
Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos 
quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, tal como certidão 
positiva com efeito de negativa, na forma da lei;  
 
17.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão 
de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a 
inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) 
positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;  

 
17.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal 
de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de 
débitos inscritos, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, 
na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;  

 
17.6. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;  

 
17.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou 
outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei.  
 
17.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

17.9. Juntamente com os Documentos de Habilitação, o licitante deverá encaminhar, 
exclusivamente por meio do sistema, as DECLARAÇÕES de atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a)  Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b)  Pleno conhecimento e aceitação das regras e condições gerais da contratação; 

c)  Cumprimento das exigências legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e reabilitados da Previdência Social; 

d) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

e)  Integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas e normas vigentes; 

f)  Cumprimento dos requisitos de habilitação e veracidade das declarações informadas, 
conforme art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021; 

g)  Inexistência de fatos impeditivos, com a obrigação de informar ocorrências posteriores; 
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h)  Não emprego de menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
de menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, conforme art. 7°, XXXIII, da CF/88; 

i)  Inexistência de trabalho degradante ou forçado em sua cadeia produtiva, conforme a 
Constituição Federal; 

j)  Independência na elaboração da proposta apresentada; 

k)  Ausência de declaração de inidoneidade ou suspensão por órgão público de qualquer 
esfera de governo; 

l)  No caso de licitante organizado como cooperativa, cumprimento dos requisitos do art. 
16 da Lei nº 14.133/2021; 

17.10. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções cabíveis, 
conforme a Lei nº 14.133/2021 e o presente Edital. 

17.11. Declaração, sob pena de inabilitação, que cumpre com as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência, para reabilitados da Presidência Social e aprendizes, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

18. DOS RECURSOS 

18.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
18.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.  
18.3. No que concerne as decisões proferidas nesta licitação, qualquer licitante poderá, no 
prazo de 10 (dez) minutos a ser concedido pelo Pregoeiro, após o respectivo término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 
superior autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora no caso de 
inexistência de manifestação.  
18.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação via 
sistema.  
18.5. As demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado a partir do dia útil seguinte ao final do 
prazo de apresentação das razões recursais.  
18.6. Os recursos e as contrarrazões serão dirigidas a Pregoeira que proferiu a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, o 
encaminhará, relatando suas razões de forma fundamentada e motivada, o Secretário do 
CIDENNF, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.  
18.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
18.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Secretário 
do CIDENNF adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o 
retorno da licitação à fase de lances.  
18.9. Será assegurado a licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.  
18.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
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18.11   Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por 
forma eletrônica, pelos seguintes meios: 
Via e-mail compraselicitacoes@cidennf.com.br, ou;  
Presencial na sede do Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento de Norte e 
Noroeste Fluminense – CIDENNF, situado a Rua Baltazar Carneiro, 200 – Centro -  
Campos dos Goytacazes – RJ,  CEP: 28.035-275. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
19.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
19.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando exigidas;  
19.1.4. Não manter a proposta, inclusive no que tange à apresentação de amostra ou prova 
de conceito, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
19.1.5. Não celebrar o contrato / instrumento equivalente ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  
19.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
19.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
19.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
19.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
19.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
19.2. Serão aplicadas ao responsável, pelas infrações administrativas, as seguintes 
sanções, de acordo com o Art.156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
19.2.1. Advertência;  
19.2.2. Multa; 
19.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta; 
19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos. 
19.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

20.  DO PREÇO ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

20.1. PREÇO ESTIMADO  
 

20.1.1. Nos termos do art. 24, §2º da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da 
contratação será mantido sob sigilo. 
 

A medida visa garantir a competitividade, isonomia e integridade do processo licitatório, 
uma vez que a divulgação antecipada do valor estimado pode comprometer o interesse 
público e a obtenção da proposta mais vantajosa, especialmente considerando que o 
objeto da presente licitação envolve tecnologia sensível e soluções de segurança digital, o 
que naturalmente impõe maior risco de práticas anticoncorrenciais, como conluio entre 
licitantes e manipulação de preços, caso o valor estimado da contratação seja previamente 
divulgado. 
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20.2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

20.2.1. As despesas decorrentes da presente licitação serão empenhadas na dotação 
orçamentária dos respectivos beneficiários. 

21.  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

21.1.  A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 em conjunto com a Portaria do CIDENNF Nº 
88/2023, conforme estabelecido no item 8 do Termo de Referência. 

21.2. Na gestão do contrato, a ser definido por cada Município participante, serão 
estipulados níveis mínimos de serviço, visando medição, controle da prestação de serviços 
e apoio a gestão e fiscalização, visando o pagamento por resultados, conforme tabela 
exposta no subitem 8.1.2. do Termo de Referência. 

22.  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

22.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as condições gerais de 

execução contidas no item 6 e seus subitens constantes do Termo de Referência e Minuta 

de Contrato. 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO 

23.1     Não será admitida subcontratação do objeto, por se tratar de serviço simples e 
comum, sem complexidade técnica ou operacional que a justifique. Exige-se, ainda, a 
identificação de Responsável Técnico específico, como garantia da adequada execução. 

23.2    Adicionalmente, nos termos do subitem 4.4, a licitante deverá comprovar capacidade 
econômico-financeira suficiente para assegurar a continuidade e eficiência dos serviços, 
vedando-se riscos de interrupção decorrentes de eventuais conflitos entre terceiros, em 
razão da natureza essencial e continuada do objeto. 

24.    DO PAGAMENTO 

24.1. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em moeda corrente nacional, por 

meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

empresa CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota fiscal, 

mediante a comprovação de regularidade fiscal e desde que não haja fator impeditivo. 

24.2. A CONTRATADA deverá emitir Nota fiscal referente aos serviços prestados ao final 
de cada mês, conforme cronograma de execução anexo ao Contrato. 

25. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

25.1. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos 
os recursos interpostos, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta, a 
regularidade e a habilitação do licitante vencedor, e encaminhará o procedimento licitatório 
à Secretaria Executiva para adjudicação e homologação. 
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26. DA FORMALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS E DA SUA ADESÃO: 

26.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
26.2    Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por e-mail, para assinar a ARP 
(Ata de registro de Preços), nos termos do ANEXO II. Os signatários devem configurar seu 
correio eletrônico para que os e-mails do domínio “@cidennf.com.br” não sejam 
direcionados para a caixa de Spam. Uma vez que a ARP for emitida, a convocação se dará 
imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assiná-la, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de decair o direito à futura contratação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 
 
26.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde 
que: 
26.3.1.   A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
26.3.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
26.4. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sitio oficial do CIDENNF. 
26.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens/lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/lotes, as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
26.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
26.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 
26.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
26.9. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, na forma do ANEXO II e nas condições previstas neste Edital. 
26.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
26.11. Se a (s) licitante (s) classificada (s) em primeiro lugar, nos itens correspondentes, 
não fizer (em) a comprovação referida no subitem 26.8 ou, injustificadamente, não atender 
(em) a convocação de que trata o subitem 26.2., recusando-se a assinar (em) a ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, dentro do prazo estabelecido pela Administração, estará 
caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a (s) desistente 
(s) às penalidades cabíveis no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais; 
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26.12. Em ocorrendo à hipótese prevista no subitem 26.8, serão convocadas, por 
ordem de classificação, as demais licitantes, para que, nas mesmas condições licitante(s) 
classificada (s) em primeiro lugar, comprovar os requisitos habilitatórios e, assinar a Ata; 
26.13. A Ata firmada com o licitante fornecedor observará a Minuta do Anexo II. 
26.14.    A Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133/21. Havendo prorrogação da vigência, o quantitativo total registrado na 
Ata poderá ser igualmente renovado, a fim de atender à integralidade das demandas 
previstas, de acordo com o Termo de Referência, desde que devidamente justificada e 
respeitados os limites legais e orçamentários vigentes. 
26.15.  Os Municípios consorciados celebrarão contrato administrativo com a detentora 
da Ata de Registro de Preços. 
26.15.1.  Nos termos do artigo 89 da Lei nº 14.133/2021, os contratos administrativos são 
regidos por suas próprias cláusulas e por preceitos de direito público, com aplicação 
supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos e normas de direito privado. Além 
disso, conforme dispõe o artigo 40, I, de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 
privado.  
26.15.2.  A Lei nº 14.133/2021 ainda requisita que os contratos administrativos 
estabeleçam com “clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em 
cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em 
conformidade com os termos do Projeto Básico e os da proposta vencedora.  
26.15.3. O artigo 92 Lei 14.133/21 relaciona as cláusulas que devem constar 
obrigatoriamente de todo e qualquer contrato. Dentre elas, deve haver disposição sobre o 
regime de execução ou forma de fornecimento, preço e condições de pagamento, matriz 
de risco, quando cabível e direitos e responsabilidades das partes. 
26.15.4. Os valores e quantitativos oriundos desde pregão, não implicando                                     
em obrigação para os membros do consórcio, nem mesmo para o Consórcio Público 
Intermunicipal de Desenvolvimento do Norte e Noroeste Fluminense – CIDENNF,                              
de utilizá-lo integralmente. 
 
27. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (CARONA): 

 
27.1   A Ata de Registro de Preços decorrente deste certame poderá ser utilizada por 
órgãos ou entidades da Administração Pública que não tenham participado do certame 
como participantes, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme previsto no Art. 86 
da Lei Federal nº 14.133/2021, no Art. 35 do Decreto Federal nº 14.462/2023 e demais 
normativos aplicáveis. 
27.2.  A Adesão dependerá de prévia consulta e autorização do órgão Gerenciador, que 
avaliará a viabilidade e conveniência, especialmente no que se refere à capacidade do 
fornecedor em atender aos quantitativos adicionais solicitados, sem prejuízo do 
atendimento às demandas dos órgãos participantes. 
27.3. O quantitativo decorrente das adesões de órgãos não participantes, não poderá 
exceder por Órgão ou Entidade a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços, conforme dispõe o § 2º do Art. 86 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
27.4. O fornecedor registrado deverá aceitar ou recusar, de forma motivada, a adesão 
proposta pelo Órgão não participante; 
27.5. O Contrato decorrente da adesão será celebrado diretamente entre o fornecedor e o 
Órgão ou Entidade não participante, não cabendo ao Órgão Gerenciador quaisquer 
responsabilidade por sua formação, execução e fiscalização; 
27.6. Os Órgãos ou Entidades que aderirem à Ata deverão respeitar as condições e os 
preços registrados, cabendo-lhes assegurar que as aquisições estejam compatíveis com 
suas previsões orçamentárias e Plano Anual de Contratações (PAC), se aplicável. 
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28. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

28.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 
28.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
28.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
28.4.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
28.4.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
28.4.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
28.5.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
28.5.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
28.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
28.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
28.6.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
28.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição; 
 

29. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
 

29.1. Os Municípios CONTRATANTES deverão em seus respectivos contratos fixar a 
obrigação da Contratada em apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data da assinatura do Contrato ou Instrumento Equivalente, comprovante de prestação 
de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
para todo o período contratual mediante a opção por uma dentre as modalidades previstas 
no Art. 96, § 2º da Lei Federal 14133/2021. 

29.2. No caso da opção do contratado pela modalidade seguro garantia, o prazo para a 
sua apresentação será de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, conforme previsto no §3º do artigo 96 da Lei Federal 
14.133/21. 

29.3. Em casos de renovação da contratação, a Contratada deverá renovar a garantia, e 
havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações, 
a Contratada reforçará a garantia, conforme o caso. 
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30. GARANTIA DA PROPOSTA:  

30.1. Prestação de garantia no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado 
para execução dos serviços, art. 58, da lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser 
apresentada em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1.º, da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

30.1.1. Caução em dinheiro; 
30.1.2. Seguro- garantia; 
30.1.3. Fiança bancária. 
 

30.2. O comprovante do recolhimento da garantia deve ser emitido até o horário final para 
cadastramento de sua proposta no sistema compras.gov. 
30.3. O comprovante do recolhimento da garantia será encaminhado via sistema após fase 
de lances. 
30.4. O não envio da garantia será motivo de desclassificação da proposta; bem como a 
elaboração do referido documento após o horário de abertura do CERTAME será motivo 
de inabilitação. 
30.5. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da data de abertura 
do certame. 
30.6.  A Pregoeira não se responsabilizará por informações prestadas erroneamente pelas 
licitantes, assim como solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo hábil para 
análise e produção dos documentos necessários. 
30.7.  A Garantia citada anteriormente será devolvida aos licitantes do prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada 
a licitação. 
 
31. SUSTENTABILIDADE  

 

31.1.  A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de 
janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), 
referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que 
couber, além de observar todas as condições específicas previstas no termo de referência. 
 

32. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 

32.1. A licitante obriga-se, durante a participação de todas as fases do certame, a atuar 
em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018, 
empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a                  
mostrar-se necessário, em conformidade com este edital. 

33.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ANEXOS: 

33.1.        Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
33.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
33.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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33.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
33.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
33.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
33.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
33.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
33.10. O Edital e seus anexos, estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cidennf.com.br/site/licitacoes. 
 
33.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
33.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 
33.11.2. ANEXO II – Minuta Ata de Registro de Preços. 
33.11.3. ANEXO III – Minuta de Contrato. 
33.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 
 
 

Campos dos Goytacazes - RJ, 15 de junho de 2026. 
 
 
 

 
 

Verônica Silvestre Madureira 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Matr. 60 – CIDENNF 

https://cidennf.com.br/site/licitacoes
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ANEXO II     -     MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../2026 
EDITAL Nº 02/2026 
PREGÃO Nº 02/2026 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
Processo Administrativo n°0578/2025  

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE – CIDENNF, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob o nº 32.233.059/0001-16, sediado na Rua Baltazar Carneiro, 200  - 
Centro – Campos dos Goytacazes/RJ – CEP:  28.035.275, neste ato representado 
pelo seu Secretário Executivo, Sr. CARLOS VINICIUS VIANA VIEIRA, brasileiro, 
casado, CPF nº 017.593.137-26, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico                   
nº 02/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo nº  0578/2025, 
RESOLVE: registrar os preços da empresa .........................., inscrita no CNPJ nº 
...................., com sede na ................., CEP:............. - ................, por intermédio de seu 
representante legal, Sr(ª) .............., nacionalidade, ........,  CPF nº ............., E-mail: 
............, Telefone: (xx) ......-....., de acordo com a classificação por ela alcançada e na 
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de locação de Grupo Gerador a Diesel, 
com suporte técnico, combustível, instalação e desinstalação de cabos para interligação 
até o quadro geral de energia do local de destino, conforme os quantitativos e 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

                        LOTE 01 – Equipamentos de Energia 

Tipo de equipamento Descrição 
Quantitativo 
/Unidades 

 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com 
atenuadores acústicos, sendo suavizadores de ruídos, 
silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, 
movido a diesel, com abastecimento de combustível, trifásico, de 
180kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de 
aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo 
gateway iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem 
para monitoramento, planejamento, controle e manutenção, com 
montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves 
de transferência entre geradores k90 ats com intertravamento 
elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo 
composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 

 
 
 
 
 
 

Diária 
 

4300 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) 
inclusive equipamentos de proteção individual e coletivo, 
extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para 
utilização de até 12hrs de trabalho. 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com 
atenuadores acústicos, sendo suavizadores de ruídos, 
silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, 
movido a diesel, com abastecimento de combustível, trifásico, de 
180kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de 
aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo 
gateway iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem 
para monitoramento, planejamento, controle e manutenção, com 
montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves 
de transferência entre geradores k90 ats com intertravamento 
elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo 
composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) 
inclusive equipamentos de proteção individual e coletivo, 
extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para 
atendimento em modo de prontidão (stand by). 

 
 
 
 

Diária 
 

 
 
 
 

7170 
 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com 
atenuadores acústicos, sendo suavizadores de ruídos, 
silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, 
movido a diesel, com abastecimento de combustível, trifásico, de 
460kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de 
aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo 
gateway iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem 
para monitoramento, planejamento, controle e manutenção, com 
montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves 
de transferência entre geradores k90 ats com intertravamento 
elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo 
composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) 
inclusive equipamentos de proteção individual e coletivo, 
extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para 
utilização de até 12hrs de trabalho.. 

 
Diária 

 
528 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com 
atenuadores acústicos, sendo suavizadores de ruídos, 
silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, 
movido a diesel, com abastecimento de combustível, trifásico, de 
460kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de 
aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo 
gateway iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem 
para monitoramento, planejamento, controle e manutenção, com 
montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves 
de transferência entre geradores k90 ats com intertravamento 
elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo 
composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) 
inclusive equipamentos de proteção individual e coletivo, 
extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para 
atendimento em modo de prontidão (stand by). 

 
 
 
 

Diária 
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VALOR TOTAL REGISTRADO 
 

R$ .............. 
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2.2. Deverão estar incluídos no preço todos os insumos necessários para a execução 

do objeto desta licitação, tais como impostos, taxas, transporte, entrega, instalação, 

operação, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, combustível, instalação 

e desinstalação de cabos, bem como tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, logísticos, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente sobre a avença, sem ônus adicional para a Administração.  

2.3. Todos os itens que serão entregues pela detentora desta Ata serão nas 
formalidades do Termo de Referência e serão nas conformidades de cada Ordem de 
Fornecimento emitida por cada município aderente. 

2.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de, eventualmente, 
algum local para prestação de serviços seja mais distante ou de difícil acesso. 

2.3. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à 
entrega do produto e serviço é de total responsabilidade da contratada, sendo a entrega 
realizada nos Municípios solicitantes.  

2.4. Caso os prazos sejam descumpridos a empresa sofrerá as sanções previstas no 
Edital, bem como todas as outras implicações e efeitos por descumprimento de cláusula 
contratual previstas na legislação vigente. 

2.5. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá garantir a substituição imediata 
de materiais ou correções em serviços que apresentem defeitos de execução, danos 
estruturais ou problemas técnicos não decorrentes de uso indevido.  

2.6. A listagem do cadastro de reserva, referente ao presente Registro de Preços, 
permanece anexada a esta Ata para fins de consulta e utilização conforme necessidade 
da Administração. 
 

2.7. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
3.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Público Intermunicipal de 
Desenvolvimento do Norte e Noroeste Fluminense – CIDENNF. 
 

4. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS  
 

4.1. A existência de preços registrados implicará no compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas no instrumento convocatório, termo de referência e na 
proposta vencedora do certame, mas não obrigará a contratação, sendo esta, facultada 
aos municípios integrantes deste consórcio, ou de outros entes federativos que assim o 
requisitarem.  
 

4.2. O Licitante Detentor da Ata de Registro de Preços (ARP), doravante denominado 
CONTRATADA, estará obrigado a retirar as respectivas notas de empenhos e a celebrar 
o Eventual Contrato ou instrumento equivalente que poderão advir com os órgãos 
participantes, doravante denominados Municípios Contratantes, nas condições 
estabelecida neste Termo de Referência e na própria Ata (ARP), observado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.  
 
 
 
 

4.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e                                    
nas  condições  estabelecidas,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo das penalidades aplicáveis ao caso.  
 

4.4. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração da CONTRATANTE.  
 

4.5. Quando da necessidade de contratação nos termos contratuais instituídos pela Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, os ordenadores de despesas dos Municípios, órgãos 
CONTRATANTES, deverão consultar ao CIDENNF (Órgão Gerenciador) através de sua 
Diretoria Geral de Compras, Licitações e Contratos para obter a indicação do Licitante 
Detentor da ARP, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços 
registrados.  
 

4.6. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços 
será formalizada pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento 
contratual ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

4.7. Os órgãos e entidades poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços na condição 
de não participantes do consórcio, desde que observados os requisitos previstos no 
artigo art. 86 da Lei nº 14.133 de 2021.  
 

4.8. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 

4.9. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO E/OU FORMA DE FORNECIMENTO  
 

5.1. A empresa detentora da Ata de Registro de Preço deverá atentar para o 
cumprimento dos parâmetros solicitados e exaustivamente discorridos no Termo de 
Referência do processo licitatório, uma vez que, a aceitação do objeto vincula-se ao fiel 
atendimento das especificações contidas nele e somente serão aceitos se atenderem 
aos padrões exigidos e forem entregues dentro do prazo estabelecido.  
 

5.2. Verificada desconformidade dos produtos fornecidos/serviços executados, a 
empresa detentora da Ata de Registro de Preço deverá efetuar as devidas correções ou 
substituições no prazo estipulado após a comunicação oficial, sem ônus para o 
Consórcio e/ou Município, podendo ser prorrogado pelo Consórcio e/ou Município, 
mediante solicitação.  
 

5.3. A aceitação do objeto não exclui a responsabilidade civil por vícios de forma, 
quantidade, qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes 
especificações, verificadas posteriormente. 
 

6. DO PRAZO E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 

6.1. O local e prazo de entrega/execução do objeto será conforme estabelecido no 
Termo de Referência, cujas especificações serão informadas nas ordens/autorizações 
de serviço, emitidas no decorrer do tempo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
sendo que, a responsabilidade pelo recebimento, será do funcionário oportunamente 
indicado pela pelo Município aderente.  
 

6.2. Caso a empresa detentora da Ata não possa cumprir com os prazos estipulados 
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nas ordens de serviço, deverá apresentar justificativa por escrito, até 02 (dois) dias do 
vencimento do prazo de início da prestação de serviços descritos no objeto, ficando a 
critério do Consórcio e/ou Município a sua aceitação.  
 

6.3. Ao não cumprir os prazos estipulados para refazimento de serviços caso ocorra 
sem justificativa formal aceita pelo Consórcio e/ou Município, decairá seu direito de 
fornecimento, sujeitando- se às penalidades previstas neste instrumento.  
 

7. DA VALIDADE DA ATA  
 

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, nos termos do Art. 84 
da Lei 14.133/2021 contado a partir da publicação de sua assinatura e poderá ser 
prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
 

8. REVISÃO E CANCELAMENTO  
 

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).  
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos nas seguintes hipóteses: caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuado, 
nos termos do art. 124, II, da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.3. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados.  
8.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado.  
8.5. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  
8.6. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador 
deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  
8.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 
proceder ao cancelamento da ata de registro de preços.  
8.8. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 
comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à 
alteração contratual.  
8.9. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor 
não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
8.10. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar juntamente 
com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 
demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente 
pactuadas.  
8.11. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, 
ficando  o  fornecedor  obrigado  a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de 
 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,               
de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  
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8.12. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar 
os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para 
assegurar igual oportunidade de negociação.  
8.13. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 
cancelamento da Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.14. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade 
gerenciadora quando:  
8.14.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
8.14.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
8.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou  
8.14.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.12 e 7.13, e será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.  
 

8.16. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:  
 

8.16.1. Por razão de interesse público;  
8.16.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  
8.16.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
9. DAS PENALIDADES  
 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital.  
9.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
9.3. Compete ao órgão gerenciador aplicar penalidades relativas à ata, e aos órgãos 
contratantes aquelas decorrentes dos contratos. 
 
10. DO PAGAMENTO  
 

10.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, por meio de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela empresa, em 
até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota fiscal, mediante a comprovação de 
regularidade fiscal e desde que não haja fator impeditivo. 

10.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
 

10.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
 

10.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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11. CADASTRO DE RESERVA  
 

11.1.  Conforme registro dos licitantes constantes do ANEXO – CADASTRO RESERVA 

que aceitaram cotar com preços e condições iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame. 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS: 

12.1. As partes envolvidas, por si, seus empregados, prepostos, representantes, 

afiliadas e terceiros envolvidos na execução deste Contrato, declaram estar cientes do 

inteiro teor da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e                   

obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e 

obrigações dispostas na referida lei e demais legislações aplicáveis, em especial quanto 

à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 6º da LGPD. 
 

13. CONDIÇOES GERAIS  
 

13.1. As condições gerais da prestação de serviços, tais como os prazos para e 
execução do objeto, as obrigações da Administração e do prestador de serviços 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do edital de licitação. 
 

13.2.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de 
Preços.  
 

13.3.  Os órgãos participantes do presente registro de preços encontram-se listados no 
edital.  
 

13.4.  Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de              
01 (um) ano, mediante aplicação de índice oficial previsto no edital.  

13.5. Serão usuários do Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador desta, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

13.6. Os preços registrados com indicação dos licitantes e fornecedores serão 
divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ficarão 
disponibilizados durante a vigência da ata de registro de preços. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) CIDENNF] 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s)] 
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ANEXO   I  -    CADASTRO DE RESERVA 

Registro dos licitantes que aceitarem cotar com preços e condições iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

                        LOTE 01 – Equipamentos de Energia 

Tipo de equipamento Descrição 
Quantitativo 
/Unidades 

 

 

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ .............. 

 
 
Nota Explicativa: A tabela é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada 
conforme o caso concreto. 
 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) CIDENNF] 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s)] 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ........../2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° .........../2026  

MINUTA DE CONTRATO XXX/XXX  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

XXXXXXXXXXX, POR INTERMÉDIO DO (A) E .........................................  

 

                            O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

DO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE - CIDENNF, pessoa jurídica de direito público, 

CNPJ nº 32.233.059/0001-16, sediado na Rua Baltazar Carneiro, 200  - Centro – Campos 

dos Goytacazes/RJ – CEP:  28.035-275, neste ato representado pelo seu Secretário 

Executivo, XXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº XXXXX  e a empresa 

[nome empresarial], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda - CNPJ/MF sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na [endereço], doravante 

designada, simplesmente, CONTRATADA, neste ato representada por seu _______, 

_______, portador do CPF nº ___________, conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 0578/2026 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº ......./2026, Ata de Registro de Preço........./XXXX mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de Grupo Gerador a Diesel, com Suporte Técnico, 

Combustível, Instalação e Desinstalação de Cabos para a interligação até o quadro geral de 

energia do local de destino, em atendimento aos órgãos demandantes, nas conformidades 

descritas no Termo de Referência – Anexo I,  parte integrante desta Ata, nas condições 

estabelecidas no Pregão Eletrônico nº ....../2026 e Ata de Registro de Preço....../2026. 

1.2. Objeto da contratação:  

                        LOTE 01 – Equipamentos de Energia 

Tipo de equipamento Descrição 
Quantitativo 
/Unidades 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores 
acústicos, sendo suavizadores de ruídos, silenciadores de exaustão e 
sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 180kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, 
malha de aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway iot de 
comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, 
planejamento, controle e manutenção, com montagem, desmontagem e 
utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores k90 ats 

 
 
 
 

Diária 
 

4300 
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com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, 
sendo composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, equipamentos 
para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de 
proteção individual e coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 
de 10kg para utilização de até 12hrs de trabalho. 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores 
acústicos, sendo suavizadores de ruídos, silenciadores de exaustão e 
sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 180kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, 
malha de aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway iot de 
comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, 
planejamento, controle e manutenção, com montagem, desmontagem e 
utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores k90 ats 
com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, 
sendo composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, equipamentos 
para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de 
proteção individual e coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 
de 10kg para atendimento em modo de prontidão (stand by). 

 
 
 
 

Diária 
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Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores 
acústicos, sendo suavizadores de ruídos, silenciadores de exaustão e 
sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 460kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, 
malha de aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway iot de 
comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, 
planejamento, controle e manutenção, com montagem, desmontagem e 
utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores k90 ats 
com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, 
sendo composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, equipamentos 
para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de 
proteção individual e coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 
de 10kg para utilização de até 12hrs de trabalho.. 

 
Diária 

 
528 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores 
acústicos, sendo suavizadores de ruídos, silenciadores de exaustão e 
sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 460kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, 
malha de aterramento e caixa distribuidora, chave inversora de sinal elétrico 
com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway iot de 
comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, 
planejamento, controle e manutenção, com montagem, desmontagem e 
utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores k90 ats 
com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, 
sendo composto por equipe com 01 engenheiro eletricista, responsável 
técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, equipamentos 
para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de 
proteção individual e coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 
de 10kg para atendimento em modo de prontidão (stand by). 

 
 
 
 

Diária 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

a) O Termo de Referência;  
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b) O Edital da Licitação;  

c) A Proposta;  

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado nos 
termos dos artigos 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/21 em especial do Art. 111 da mesma 
lei, podendo ser reajustado de acordo com a previsão contida no Art. 136 da referida lei, 
utilizando-se a variação do IGP-MP (Índice Geral de Preços - de Mercado), de doze meses 
acumulados. 
 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS                   

(art. 92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência e Ata de Registro de Preço, anexo a este Contrato.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1.O valor total da contratação é de R$.......... ( ..............)  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive transporte, entrega, operação, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte técnico, combustível, instalação e desinstalação de cabos, 
bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
logísticos, seguros, e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  

6.  CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE em moeda corrente 

nacional, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela empresa CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 

fiscal, mediante a comprovação de regularidade fiscal e desde que não haja fator impeditivo. 

6.2. A CONTRATADA deverá emitir Nota fiscal referente aos serviços prestados ao final de 
cada mês, conforme cronograma de execução anexo ao Contrato. 
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7.     CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de assinatura do presente Contrato.  

7.2. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (Índice 

Geral de Preços de Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA                              
(art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do CONTRATANTE: 
 

8.1.1  Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais. 
8.1.2.  Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas 
as condições contratuais. 
8.1.3.  Aplicar as sanções, conforme previsto neste Termo de Referência. 
8.1.4.   Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na prestação do serviço, fixando prazo para que seja reparado ou corrigido. 
 

8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber. 
8.1.6. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

8.2. São obrigações da CONTRATADA: 
 
8.2.1  Efetuar a execução do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes na 
proposta, no Edital, no Termo de Referência e na Ordem de Serviço;  

8.2.2  Arcar com encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais, embalagens, 
fretes, tarifas, seguros, descarga, transporte, tributárias, material, responsabilidade civil e 
demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o produto objeto;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.2.3  Subentende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), 
contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, os instituídos por leis sociais, 
administração, lucros, produtos, transporte e qualquer despesa, acessórios e/ou 
necessárias, não especificadas neste contrato;  

8.2.4  Em conformidade com os requisitos estabelecidos para o contrato de prestação de 
serviços de pessoal, a empresa CONTRATADA deverá garantir que todos os colaboradores 
designados para desempenhar suas funções estejam devidamente uniformizados e portem 
crachás de identificação durante o horário de trabalho. Esta medida visa garantir a 
identificação clara e a conformidade com as políticas de segurança e regulamentos 
estabelecidos no local de trabalho. 

8.2.5. No que se refere ao cumprimento das obrigações contratuais, cabe à Contratada 
executar os serviços de acordo com as especificações constantes nos projetos e planilhas 
orçamentárias fornecidas pelo Contratante, destinar pessoal em quantidade suficiente para 
o desenvolvimento dos trabalhos, disponibilizar veículos e equipamentos adequados para a 
execução das atividades, e garantir o fornecimento contínuo e constante de todos os 
materiais necessários à realização do objeto, conforme estabelecido na Ordem de Serviço 
e previsto na Planilha Orçamentária. Além disso, deverá elaborar, em conjunto com a 
fiscalização, os termos de recebimento, as medições e o respectivo controle destes. 

8.2.6. Quanto à proteção dos recursos públicos, é imprescindível assegurar a transparência 
no processo de licitação, respeitando o sigilo das informações necessárias para que este 
ocorra de forma imparcial, legal e pública, garantindo a eficiência na aplicação dos recursos. 
Deve-se, ainda, exigir da empresa vencedora do processo licitatório o cumprimento das leis 
trabalhistas e ambientais, bem como a regularidade quanto ao pagamento de débitos com 
os entes competentes. 

8.2.7 A contratada deverá cumprir todos os requisitos da prestação de serviços, conforme 
estabelecido neste Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DA EXECUÇÃO (art. 98, XII) 

9.1.  A Contratada prestará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
assinatura do Contrato ou Instrumento Equivalente, garantia de execução do contrato, nos 
moldes do art. 98 da Lei Federal nº 14.133/21, com validade durante a vigência contratual, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, mediante uma 
das seguintes modalidades: Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro 
garantia, fiança bancária ou título de capitalização.  
 

9.2. No caso da opção da Contratada pela modalidade seguro garantia, o prazo para a sua 
apresentação será de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 
à assinatura do contrato, conforme previsto no §3º do artigo 96 da Lei Federal 14.133/21. 

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 
9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  
9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
9.4. Em casos de renovação da contratação, a Contratada deverá renovar a garantia, e 
havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações, a 
Contratada reforçará a garantia, conforme o caso. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando exigidas; 
10.1.4.  Não manter a proposta, inclusive no que tange à apresentação de amostra ou prova 
de conceito, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.1.5. Não celebrar o contrato / instrumento equivalente ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.6.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável, pelas infrações administrativas, as seguintes 
sanções, de acordo com o Art.156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta; 
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos. 
10.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  –  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O presente CONTRATO poderá ser extinto unilateralmente, de pleno direito, pelo 
CIDENNF, por ocorrência das situações previstas nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei 
Federal 14.133/21, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, observando-se ainda o teor do parágrafo segundo do artigo 138 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

11.2. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

11.3.  Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais, na forma prevista no §4º do artigo 137 da Lei Federal 14.133/21.  

11.4.  A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Contrato, as seguintes consequências:  

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  

 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
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b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

 c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível;  

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas.  

11.5. No caso deste CONTRATO vir a ser extinto por dolo ou culpa da CONTRATADA, 
serão aplicadas as sanções previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável; se, por 
outro lado, tal rescisão provocar dano ao CIDENNF, será promovida a responsabilidade da 
CONTRATADA, visando ao ressarcimento destes danos.  

11.6. De qualquer penalidade que venha a ser imposta à CONTRATADA caberá recurso, 
na forma da legislação aplicável, e pedido de reconsideração, ao Secretário Executivo do 
CIDENNF, no caso de Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Impedimento de Licitar e 
Contratar. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação serão empenhadas na dotação 
orçamentária do Município Beneficiário.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas e princípios gerais dos contratos. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
 
 
 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1. As partes envolvidas, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas 
e terceiros envolvidos na execução deste Contrato, declaram estar cientes do inteiro teor da 
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e obrigam-se a observar e 
respeitar o dever de proteção de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, devendo 
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ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida lei 
e demais legislações aplicáveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios 
insculpidos no art. 6º da LGPD. 

16.2. As partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros 
envolvidos na execução deste Contrato, comprometem-se a manter o sigilo, 
confidencialidade e integridade dos dados pessoais durante a vigência deste instrumento e 
mesmo após o seu término.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 

17.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, 
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da cidade (a critério de cada contratante), para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do CIDENNF] 

 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Contratado(s)] 

 

 

Testemunhas:      ____________________                             ____________________ 
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ANEXO IV 
 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
EDITAL Nº 02/2026 

PREGÃO Nº 02/2026  

SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 

Processo Administrativo n° 0578/2026 

A pessoa jurídica abaixo identificada se propõe a EXECUTAR o objeto deste Edital, pelo preço e condições assinaladas na 

presente, e em conformidade com as especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, obedecendo 

rigorosamente às disposições da legislação competente. 

Razão Social: 

CNPJ:  

Endereço:  

CEP: 

E-mail: 

Telefone: 

 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação de Grupo Gerador 
a Diesel, com Suporte Técnico, Combustível, Instalação e Desinstalação de Cabos para a interligação até o quadro geral de                           
energia do local de destino, em atendimento aos órgãos demandantes. 
 
 
 
 
 



  

 

 

 

                        LOTE 01 – Equipamentos de Energia 

Tipo de equipamento Descrição 
Quantitativo 
/Unidades 

 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores acústicos, sendo suavizadores de 
ruídos, silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 180kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de aterramento e caixa 
distribuidora, chave inversora de sinal elétrico com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway 
iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, planejamento, controle e 
manutenção, com montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores 
k90 ats com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo composto por equipe 
com 01 engenheiro eletricista, responsável técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de proteção individual e 
coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para utilização de até 12hrs de trabalho. 

 
 
 
 

Diária 
 

4300 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores acústicos, sendo suavizadores de 
ruídos, silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 180kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de aterramento e caixa 
distribuidora, chave inversora de sinal elétrico com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway 
iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, planejamento, controle e 
manutenção, com montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores 
k90 ats com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo composto por equipe 
com 01 engenheiro eletricista, responsável técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de proteção individual e 
coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para atendimento em modo de prontidão (stand by). 

 
 
 
 

Diária 
 

 
 
 
 

7170 
 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores acústicos, sendo suavizadores de 
ruídos, silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 460kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de aterramento e caixa 
distribuidora, chave inversora de sinal elétrico com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway 
iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, planejamento, controle e 
manutenção, com montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores 
k90 ats com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo composto por equipe 
com 01 engenheiro eletricista, responsável técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de proteção individual e 
coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para utilização de até 12hrs de trabalho.. 

 
Diária 

 
528 



  

 

 

Gerador elétrico carenado, acoplado a chassi de caminhão, com atenuadores acústicos, sendo suavizadores de 
ruídos, silenciadores de exaustão e sistema de isolamento de vibração, movido a diesel, com abastecimento de 
combustível, trifásico, de 460kva de potência, 50 (cinquenta) metros de cabo, malha de aterramento e caixa 
distribuidora, chave inversora de sinal elétrico com capacidade de 400a e tensão de 220/110v, com módulo gateway 
iot de comunicação remota e armazenamento em nuvem para monitoramento, planejamento, controle e 
manutenção, com montagem, desmontagem e utilização de controlador de chaves de transferência entre geradores 
k90 ats com intertravamento elétrico e mecânico, com suporte técnico permanente, sendo composto por equipe 
com 01 engenheiro eletricista, responsável técnico, eletricistas especializados, geradoristas, operadores, 
equipamentos para transporte (caminhão, guindauto e carros) inclusive equipamentos de proteção individual e 
coletivo, extintores de combate a incêndio do tipo co2 de 10kg para atendimento em modo de prontidão (stand by). 

 
 
 
 

Diária 
 

 
 
 

1743 

 
 
Observações: 
  

a) O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para apresentação das propostas, 
observado o disposto no caput e inciso I do artigo 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
b) O preço ofertado inclui todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, logísticos, seguros, assistência 

técnica, manutenção preventiva e corretiva, substituição de equipamentos, e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento 
integral do objeto. 

 

c) Para assegurar a proteção dos dados pessoais e a conformidade regulatória, a proponente deverá apresentar, junto a proposta, 
Declaração Formal de Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), afirmando o compromisso de observar 
todas as disposições da LGPD e demais normas correlatas em todas as operações envolvidas na prestação dos serviços objeto deste 
Termo de Referência, incluindo a coleta, o armazenamento, o tratamento e o descarte de quaisquer dados pessoais que possam ser 
acessados ou processados durante a execução contratual. 

 

 

Declaramos, expressamente, que: 

- Esta Proponente tem pleno conhecimento das informações constantes do respectivo Edital e seus anexos, bem como recebeu todos os documentos 
e informações necessárias, os quais possibilitaram a correta elaboração de sua proposta comercial, declarando por fim, que aceita e submete-se a 
todas as condições nele estabelecidas. 



  

 

 

- Declaramos sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: A Proposta Comercial ora apresentada foi elaborada de 
maneira independente por esta Licitante. 

- Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para        licitar e contratar com a Administração Pública, em 
qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal. 

 

[cidade] – [estado], [dia] de [mês] de [ano]. 

[Assinatura Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es)] 


